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6. Levantamento de Mercado

6.1 A pesquisa de preços que instrui o presente processo de contratação foi realizada em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133/2021, que
estabelece, em seu artigo 23, § 1º, que a estimativa de preços deve priorizar informações provenientes de contratações similares da Administração
Pública, disponíveis em bancos oficiais ou no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), quando operacional. A Instrução Normativa SEGES
/ME nº 65/2021, por sua vez, disciplina a metodologia de apuração do valor de referência, definindo a ordem de preferência das fontes a serem
consultadas, sempre privilegiando a utilização de dados públicos já registrados, em detrimento de pesquisas exclusivamente junto ao mercado.

6.2 Nesse sentido, primeiramente foi realizada a tentativa de adesão a ata de registro de preços que contemplasse o item pretendido (tinta acrílica
semibrilho verde), não tendo sido encontrado contrato vigente que atendesse à especificação demandada. Em sequência, buscou-se realizar consulta no
Painel de Preços do Governo Federal e no módulo de “Pesquisa de Preço” do ComprasNet, instrumentos oficiais previstos na legislação para a
verificação de valores praticados em contratações anteriores pela Administração. Contudo, observou-se que as referências disponíveis contemplavam
apenas tinta acrílica fosca, distinta daquela que se pretende adquirir, o que inviabilizou sua utilização como parâmetro para a formação do preço de
referência.

6.3 Diante da ausência de resultados aderentes nas fontes públicas e oficiais, passou-se à etapa seguinte da pesquisa, qual seja, a consulta direta a
fornecedores do mercado, em conformidade com o que preceitua o art. 23, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e a IN nº 65/2021, que admitem expressamente
essa modalidade de levantamento quando não houver disponibilidade de dados nas bases oficiais ou quando os valores encontrados não corresponderem
ao objeto em questão. Foram obtidos três orçamentos válidos, de empresas distintas, todos compatíveis com os preços usualmente praticados no
mercado, os quais foram registrados nos autos, garantindo a confiabilidade e a economicidade do procedimento.

6.4 Assim, resta demonstrado que a pesquisa de preços respeitou a ordem de prioridade estabelecida pela legislação vigente, contemplando a análise das
atas públicas, a verificação em bancos oficiais e, por fim, a consulta a fornecedores, assegurando que o valor de referência utilizado para a contratação
encontra-se adequadamente fundamentado, em observância aos princípios da eficiência, da economicidade e da transparência que regem a
Administração Pública.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD TOTAL

1

.

Tipo: Tinta acrílica premium;
Acabamento: Semibrilho (lavável);
Cor: Verde Floresta (tom escuro)

Base: Água
Indicação: Uso externo (alvenaria, concreto e reboco)

  balde 15L 35

8. Descrição da solução como um todo

8.1.   O (s) licitante (s) vencedor (es) deve (m) prezar pela observância do Código de Defesa do Consumidor no tangente à assistência técnica em caso de
vícios ocultos, ou percebidos no momento do recebimento do material. A preocupação da empresa com a satisfação da necessidade do 1º Batalhão de
Infantaria de Selva (Aeromóvel) na medida em que se evitam inconvenientes relacionados aos defeitos do material, havendo pronto atendimento e
reposição.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 14.927,50

9.1 O valor estimado para a presente contratação foi estabelecido em R$ 14.927,50 (quatorze mil, novecentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos),
apurado a partir de pesquisa de preços de mercado realizada em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65
/2021. A pesquisa observou a ordem de prioridade prevista na legislação, com consulta prévia a atas de registro de preços e bancos oficiais de
contratações, não sendo localizado o item específico (tinta acrílica semibrilho), o que levou à coleta de orçamentos junto a fornecedores do mercado,
resultando em três cotações válidas e consistentes.

9.2 É importante destacar que, embora a Administração tenha manifestado interesse em participar de pregão eletrônico destinado à aquisição de tintas,
verificou-se que o referido certame não contempla a especificação demandada, restringindo-se a outros tipos de acabamento (como a tinta acrílica fosca).
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Ademais, o próximo pregão que poderá atender a necessidade encontra-se em fase preparatória, sem data de vigência imediata, o que inviabiliza a
utilização dessa via para o atendimento da demanda.

9.3 Considerando a urgência do atendimento, justificada pela existência de crédito orçamentário com previsão de recolhimento imediata e pela
necessidade concreta de realizar a pintura do muro da Organização Militar, a adoção da modalidade de dispensa de licitação mostra-se a alternativa mais
adequada e tempestiva. Ressalta-se que o valor estimado da contratação encontra-se abaixo do limite legal estabelecido pelo art. 75, inciso II, da Lei nº
14.133/2021, que autoriza a dispensa de licitação para contratações de bens e serviços comuns até o montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

9.4 O presente processo observa os princípios da legalidade, da eficiência, da economicidade e da continuidade do serviço público, na medida em que
garante a utilização racional do recurso disponível, atende a demanda imediata da unidade e evita a perda do crédito orçamentário. A dispensa, portanto,
não apenas se encontra em conformidade com a lei, como também se revela a solução mais vantajosa para a Administração diante do cenário fático.

9.5 Diante do exposto, resta justificada a adoção da dispensa de licitação para a contratação do objeto em questão, tendo em vista a ausência de
disponibilidade do material em pregões vigentes, a impossibilidade de aguardar novo certame, o valor compatível com os limites legais e a necessidade
de atender demanda urgente da Organização Militar.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1. Considerando o disposto no §1º do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, que trata da regra do parcelamento em contratações públicas, foi analisada a
possibilidade de fracionamento do objeto. Entretanto, por se tratar de aquisição específica de tinta acrílica semibrilho, necessária em quantidade
previamente definida e com aplicação imediata, verificou-se que o parcelamento não se mostra técnica nem economicamente vantajoso, uma vez que
poderia comprometer a padronização da execução e a qualidade final do serviço.

10.2. Ressalte-se que a dispensa de licitação ora adotada encontra respaldo no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, em razão de o valor da
contratação ser inferior ao limite legal de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Nesse contexto, a análise do parcelamento tem como finalidade assegurar a
conformidade com a legislação, evitando indevido fracionamento de despesa que pudesse caracterizar burla ao procedimento licitatório.

10.3. Assim, conclui-se que o objeto deve ser contratado de forma única, sem parcelamento, por se tratar de solução indivisível sob o ponto de vista
técnico e operacional, garantindo-se economicidade, padronização e eficiência na execução, além de plena aderência às hipóteses de dispensa legalmente
previstas

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1. Não existem contratações correlatas ou interdependentes com a presente demanda. A aquisição da tinta acrílica semibrilho é uma contratação
autônoma, destinada ao atendimento imediato da necessidade de pintura do muro da Organização Militar, não dependendo de outros contratos em
andamento ou futuros. O pregão atualmente em vigor não contempla o item específico, e o próximo certame ainda não está em vigência, de modo que a
presente dispensa de licitação se mostra independente e necessária, em conformidade com o art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1. A presente contratação encontra-se em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), que disciplina a contratação
direta por dispensa de licitação, com base no art. 75, II, para valores inferiores ao limite legal, bem como com a Lei nº 4.320/1964, a Lei de
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e com os instrumentos de planejamento orçamentário da Administração, incluindo a LOA,
LDO, PPA e, quando aplicável, o Plano de Contratações Anual (PCA). A contratação atende às normas de planejamento e execução orçamentária,
garantindo a adequada aplicação dos recursos públicos e a continuidade das atividades essenciais da Unidade.

12.2. No âmbito do 1º Batalhão de Infantaria de Selva (1º BIS), a aquisição da tinta acrílica semibrilho integra o planejamento de suprimento para
manutenção e conservação das instalações físicas, especificamente para a pintura do muro da Organização Militar. A demanda foi levantada com base no
histórico de consumo e na necessidade imediata, considerando que os pregões existentes não contemplam o item desejado e que o próximo certame ainda
não entrará em vigência a tempo de atender à urgência.

12.3. A contratação direta por dispensa permite atender a essa demanda de forma rápida, garantindo a preservação do patrimônio público, a segurança
dos usuários e a adequação estética das instalações, sem comprometer os princípios da economicidade e da eficiência da Administração. Ressalta-se que
a solução apresentada atende integralmente às diretrizes internas de logística e manutenção da Unidade, assegurando continuidade das atividades
operacionais e administrativas, sem risco de interrupção dos serviços essenciais.
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13. Plano de Contratação anual

13.1. A presente contratação encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) da Unidade, elaborado em conformidade com a
Instrução Normativa SEGES/ME nº 1, de 10 de janeiro de 2019, que estabelece orientações para o planejamento das contratações no âmbito da
Administração Pública Federal.

13.2. A demanda foi registrada no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) sob o código 00394452000103-0-000351/2025,
identificador da contratação nº 160006-32/2025, considerando o levantamento prévio de necessidades, os objetivos institucionais da Unidade e as
diretrizes do planejamento estratégico.

13.3. Dessa forma, a contratação ora proposta encontra-se alinhada com o planejamento anual de aquisições, garantindo a observância dos princípios da
eficiência, economicidade, planejamento prévio e padronização das contratações públicas, conforme estabelece o art. 11 da Lei nº 14.133/2021.

14. Plano Diretor de Logística Sustentável

14.1. A presente contratação está alinhada com os objetivos e diretrizes estabelecidos no Plano Diretor de Logística Sustentável (PDLS), visando à
adoção de práticas que promovam a racionalização dos recursos públicos e a redução de impactos ambientais no âmbito da Administração Pública,
garantindo que a aquisição atenda às necessidades da Unidade de forma eficiente e responsável.

14.2. A aquisição da tinta acrílica semibrilho para a pintura das instalações contribui para o cumprimento de metas de sustentabilidade, especialmente no
que tange à utilização racional dos insumos e à minimização de desperdícios. Sempre que viável, será priorizada a aquisição de fornecedores locais ou
regionais, reduzindo os impactos ambientais decorrentes do transporte e da logística de distribuição.

14.3. Os quantitativos foram dimensionados com base em levantamento técnico detalhado das necessidades da Organização Militar, evitando excesso de
estoque ou compras superiores à demanda real, em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Logística Sustentável e da Portaria SEGES
/MGI nº 5.376/2023.

14.4. A contratação observa, ainda, os princípios da economicidade, eficiência e responsabilidade socioambiental, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133
/2021, garantindo que a dispensa de licitação não comprometa o uso racional de recursos públicos e contribua para a preservação do patrimônio e do
meio ambiente.

15. Benefícios a serem alcançados com a contratação

15.1. A aquisição da tinta acrílica semibrilho proporcionará maior eficiência e agilidade na execução da pintura das instalações da Organização Militar,
contribuindo diretamente para a preservação do patrimônio público, a manutenção adequada das estruturas e a continuidade das atividades
administrativas e operacionais da Unidade.

15.2. Entre os benefícios esperados, destacam-se a rápida execução do serviço, a padronização e proteção das superfícies, a prevenção de desgastes ou
danos maiores à infraestrutura e a melhoria das condições de uso e segurança para o efetivo. A pronta disponibilidade da tinta evita atrasos, retrabalhos e
desperdícios de recursos públicos.

15.3. A contratação, ao observar critérios de economicidade, planejamento prévio e controle logístico, assegura o uso racional dos recursos públicos e
promove a execução responsável das atividades de manutenção e conservação da Unidade, garantindo que os objetivos institucionais sejam plenamente
atendidos.

16. Providências a serem Adotadas

16.1. Proceder à aquisição da tinta acrílica semibrilho, garantindo que a quantidade solicitada atenda à necessidade imediata de pintura das instalações da
Organização Militar, respeitando o valor estimado e os limites legais da dispensa de licitação (art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021).

16.2. Planejar e organizar a aplicação da tinta, definindo cronograma e etapas da pintura, de modo a assegurar a padronização, a proteção das superfícies
e a preservação da infraestrutura, evitando retrabalhos e desperdícios de recursos públicos.

16.3. Controlar a distribuição e o uso do material, registrando a entrega e consumo da tinta, observando critérios de economicidade, planejamento prévio
e racionalização de recursos, garantindo que a execução do serviço seja eficiente, segura e em conformidade com as normas administrativas e legais.

16.4. Acompanhar a execução da pintura, garantindo que os objetivos da contratação sejam plenamente atendidos, incluindo a preservação do patrimônio
público, a manutenção das estruturas e a continuidade das atividades administrativas e operacionais da Unidade.
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AVISO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA

CONTRATANTE (UASG)
160006

OBJETO
[Tinta acrílica semibrilho verde floresta]

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 14.927,50 (quatorze mil, novecentos e vinte e sete reais e cinquenta 
centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
De XX/XX

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08:00h até 14:00h 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
[menor preço] por [item] 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
[SIM] 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM
[NÃO]
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1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA (AEROMÓVEL)

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 

(Processo Administrativo n° 4114.006352/2025-31)

Torna-se público que o 1º Batalhão de Infantaria de Selva (Aeromóvel), por meio da Seção de 
Aquisições Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), 
na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 
dispensa  de  licitação,  de  tinta  acrílica  semibrilho  verde  floresta, conforme  condições,  quantidades  e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1. A  participação  na  presente  dispensa  eletrônica  ocorrerá  por  meio  do  Sistema  de  Dispensa 
Eletrônica,  ferramenta  informatizada  integrante  do  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  – 
Compras.gov.br,  disponível  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal,  no  endereço  eletrônico 
www.gov.br/compras. 

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no  Portal Nacional de Contratações 
Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automaticamente  aos  fornecedores  registrados  no  Sistema  de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor  é o responsável  por  qualquer  transação efetuada diretamente ou por  seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.1.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno por-
te, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015.

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação:
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3.2.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.2.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;

3.2.3. empresas  estrangeiras  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.2.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor  de mais de 5% (cinco por cento)  do capital  com direito a voto,  responsável  técnico ou 
subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ela 
necessários;

3.2.6. pessoa física  ou jurídica  que se encontre,  ao tempo da contratação,  impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.2.7. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  público  que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.2.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.2.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido  condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.2.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.2.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

3.2.12. sociedades cooperativas.

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.4. O impedimento de que trata o item 3.2.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a  
sua controladora,  controlada ou coligada,  desde que devidamente comprovado o  ilícito  ou a  utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se  referem  os  itens  3.2.4 e  3.2.5 poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de  planejamento  da 
contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.7. O disposto nos itens 3.2.4 e 3.2.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a  elaboração do projeto  básico e  do projeto  executivo,  nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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3.8. Em  dispensas  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021.

3.9. A vedação de que trata o item 3.3, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta,  encaminhará, 
exclusivamente  por  meio  do  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  a  proposta  com  a  descrição  do  objeto 
ofertado,  a  marca  do  produto,  quando  for  o  caso,  e  o  preço  ou  o  desconto,  até  a  data  e  o  horário  
estabelecidos para abertura do procedimento.

4.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação.

4.2.2. [Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo] OU [Será admitida a previsão de preços 
diferentes, conforme os critérios abaixo]:

4.2.2.1.   [...];

4.2.2.2.   [...]; e

4.2.2.3.   [...].

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada.

[4.4.] Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  na 
execução do objeto;.

4.3.1.[4.4.1.]  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

4.3.2.[4.4.2.] Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4.[4.5.] Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

4.5.[4.6.] Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.6.[4.7.] A  apresentação das propostas implica  obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o 
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compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.[4.8.] O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

4.8.[4.9.] No  cadastramento  da  proposta  inicial,  o  fornecedor  deverá,  também,  assinalar  Termo  de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.8.1.[4.9.1.] que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;

4.8.2.[4.9.2.] que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos;

4.8.3.[4.9.3.] que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 
como firmes e verdadeiras;

4.8.4.[4.9.4.] que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.8.5.[4.9.5.] que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição; e

4.8.6.[4.9.6.]  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

4.9.[4.10.] O  fornecedor  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.10.[4.11.] O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.

4.11.[4.12.] O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade 
cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,  que cumpre os requisitos 
estabelecidos no  art.  3° da Lei  Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir  do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021.

4.12.[4.13.] Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  fica  facultado  ao  fornecedor,  ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final 
aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.12.1.[4.13.1.] Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

4.12.2.[4.13.2.] O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, des-
de que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.12.3.[4.13.3.] O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certa-
me e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhe-
cidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

5. DA FASE DE LANCES
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5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
Aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor  consignado no 
registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01 
(um centavo).

5.4. Havendo lances iguais  ao menor  já  ofertado,  prevalecerá aquele que for  recebido e registrado 
primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento,  os fornecedores serão informados, em tempo real,  do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu 
encerramento,  com  o  ordenamento  e  divulgação  dos  lances,  pelo  sistema,  em  ordem  crescente  de 
classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar.

6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação,  o  gestor  poderá negociar  condições mais 
vantajosas. 

6.1.1. Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha  apresentado  o 
menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao 
estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,  exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação,  for  desclassificado em razão de sua proposta  permanecer  acima do preço máximo ou 
abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer  caso,  concluída  a  negociação,  se  houver,  o  resultado  será  divulgado  a  todos  e 
registrado  na  ata  do  procedimento  da  dispensa  eletrônica,  devendo  esta  ser  anexada  aos  autos  do 
processo de contratação.
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6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se 
for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encami-
nhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os 
valores adequados à proposta vencedora.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens  3.2 e seguintes deste Aviso, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação  no processo de contratação direta  ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. Sicaf;

6.4.2. Cadastro Nacional  de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral  da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.

6.6. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no 
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

6.7. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  fornecedor  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

6.7.2. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação.

6.7.3. Constatada a existência de sanção,  o fornecedor será reputado inabilitado,  por falta de 
condição de participação.

6.8. Caso  o  fornecedor  provisoriamente  classificado  em primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor  
verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado.

6.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da 
margem de preferência.

6.9. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o  gestor 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus 
anexos.

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.10.1. contiver vícios insanáveis;

6.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;

6.10.3. apresentar  preços inexequíveis  ou que permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;

6.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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6.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.

6.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou uni-
tários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha es-
tabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do pró-
prio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coleti-
vas de trabalho vigentes.

6.12. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de 
aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

6.12.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o cri-
tério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

6.12.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 
como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avalia-
ção de exequibilidade;

6.12.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 
aceitabilidade de preços será:

[6.12.2.1.] O valor global estimado para a contratação.;

6.12.2.1.[6.12.2.2.] Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa 
a este documento.

6.12.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

6.12.4. Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oi-
tenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

6.13. Se houver  indícios  de  inexequibilidade da proposta  de  preço,  ou  em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta.

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha  poderá́  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja 
majoração  do  preço  e  que  se  comprove  que  este  é  o  bastante  para  arcar  com  todos  os  custos  da 
contratação.

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

6.14.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e  contribuições na forma do Simples Nacional,  quando não cabível  esse 
regime.

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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6.16. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a  proposta  ou  lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade.

6.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 
na fase de lances.

7.2. A  habilitação  dos  fornecedores  será  verificada  por  meio  do  Sicaf,  nos  documentos  por  ele 
abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s).

7.3. Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre.

7.4. Na  hipótese  de  o  vencedor  ser  empresa  estrangeira  que  não  funcione  no  País,  para  fins  de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas.

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será  feita  por  meio  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acrésci-
mo de [INSERIR UM PERCENTUAL ENTRE 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS 
AUTOS PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO] para o consórcio em relação ao valor exigido para os for-
necedores individuais.

7.6. Na  hipótese  de  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares,  indispensáveis  à 
confirmação  dos  já  apresentados  para  a  habilitação,  ou  de  documentos  não  constantes  do  Sicaf,  o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de  02:00 h 
(duas) horas, sob pena de inabilitação.

7.7. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

7.8. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo 
aqueles legalmente permitidos.
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7.9. Se o fornecedor for  a matriz,  todos os documentos deverão estar  em nome da matriz,  e se o 
fornecedor for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.

7.10. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis.

7.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do for-
necedor nos remanescentes.

7.12. Havendo  necessidade de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  a  sessão  será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta.

7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,  o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o prazo de XX 
(valor por extenso) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que:

8.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

8.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços.

8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.

8.6. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições 
estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a  realização  de  contratação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas,  fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.

8.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

8.8.1. Em caso de prorrogação da ata, [poderá] OU [não poderá] ser renovado o quantitativo ori-
ginalmente registrado.

9.   DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Após a homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

9.1.1. dos  fornecedores  que  aceitarem  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do  adjudicatário, 
observada a classificação no procedimento e excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e

9.1.2. dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados na ata.

9.3. A  apresentação  de  novas  propostas  na  forma  deste  item  não  prejudicará  o  resultado  do 
procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado.

9.4. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

9.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses:

9.5.1. quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no aviso de dispensa; ou

9.5.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos arts. 28 e 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.

9.6. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual  prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no Termo de Referência, poderá:

9.6.1. convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
ou

9.6.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação,  caso se conclua pela contratação,  será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para  assinar  o  Termo  de  Contrato  OU     aceitar  instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de 
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Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  o  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

10.2.1. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a 
assinatura  do  Termo de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante 
correspondência  postal  com  aviso  de  recebimento  (AR),  disponibilização  de  acesso  à  sistema  de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 
processo eletrônico.

10.2.2. O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que:

10.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabeleci-
da as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Di-
reta e seus anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 
da mesma Lei.

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.6. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedo-
res, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.1.14. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.1.15. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;

11.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;

11.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

11.2. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  não  exclui,  em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

11.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa.

11.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

11.5. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.6. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

11.8.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.
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11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à  pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia.

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ele  aplicadas,  para  fins  de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.12. As  sanções de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para  licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

12.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas;

12.1.2.1. No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora  deste 
procedimento.

12.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habili-
tação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens  12.1.1  e  12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não  conste  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser  atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente 
competente da Administração na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável  pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

12.6. Os  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de  lances 
observarão  o  horário  de  Brasília-DF,  inclusive  para  contagem  de  tempo  e  registro  no  Sistema  e  na 
documentação relativa ao procedimento.
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

1º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA AEROMÓVEL

(Companhia de Pedestre do Mato Grosso – 1754)

BATALHÃO AMAZONAS

(Processo Administrativo n° 64114.006352/2025-31)

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de tinta verde floresta para manutenção do muro da OM, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA

QUANTIDA

DE

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1

Tipo: Tinta acrílica 

premium;

Acabamento: Semi-

brilho (lavável);

Cor: Verde Floresta 

(tom escuro)

Base: Água

Indicação: Uso 

externo (alvenaria, 

concreto e reboco)

260478 Balde de 15L 35 R$ 426,50 R$ 14.927,50

1.2. O objeto  desta  contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,  conforme Decreto  nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) exercício financeiro contado da data de homologação, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil  que o substitua oferece maior detalhamento das regras que 
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, e pormenorizado no 
Estudo Técnico Preliminar.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 Observar as normas de sustentabilidade ambiental, conforme determina a Instrução Normativa nº 1, 
de 19 de janeiro de 2010, nos casos em que essa instrução se aplica ao objeto.

4.1.2 Os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 
menor  volume possível,  que utilize  materiais  recicláveis,  de  forma a  garantir  a  máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento;

4.1.3 Nos termos do Decreto nº 2.783, de 1998 e da Resolução CONAMA nº 267, de 14/11/2000 é vedada 
a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que 
Destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, 
Halons, CTC e tricloroetano, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, 
conforme artigo  1º,  parágrafo  único,  do  Decreto  nº  2.783,  de  1998,  e  o  artigo  4º  da  Resolução 
CONAMA nº 267, de 14/11/2000.

4.1.4 Considerando o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº. 12.305/10, que estabelece a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos,  é  imperioso  que os  bens e  serviços  envolvidos  nesta  contratação considerem 
critérios  compatíveis  com  padrões  de  consumo  social  e  ambientalmente  sustentáveis.  Assim,  a 
Contratada  deverá  buscar  que  sua  rede  credenciada  adote,  cada  vez  mais,  a  prática  de 
sustentabilidade ambiental.

4.1.5 E,  livre  de  substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da  recomendada  na  diretiva  RoHS 
(Restriction  of  Certain  Hazardous  Substances),  tais  como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo 
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs)

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho, 
em remessa única.

5.2. Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá  comunicar  as  razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida São Jorge, n° 650 CEP 69.033-000 – 
São Jorge, Manaus / AM.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.

6.2. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9. O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

Este documento é peça do processo 64114.006352/2025-31 Pág 46 de 98



P á g i n a  4 | 13
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 
necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1 coordenar  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.

6.15.2 acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as  ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3 acompanhar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,  para  fins  de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  com menção  ao  seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6 elaborar  relatório  final  com informações sobre  a  consecução dos  objetivos  que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração.

6.15.7 enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,07% (sete centésimos por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor  
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1 O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  para  apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória,  para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,05% (meio por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,05% 
(meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,05% (meio por cento) a 
30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de 0,05% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,05% (meio por cento) a 
30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste  Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa.

Este documento é peça do processo 64114.006352/2025-31 Pág 48 de 98



P á g i n a  6 | 13
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para  a  garantia  da  ampla  defesa  e  contraditório,  as  notificações  serão  enviadas 
eletronicamente  para  os  endereços  de  e-mail  informados  na  proposta  comercial,  bem  como  os 
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2 Os endereços de e-mail  informados na proposta  comercial  e/ou cadastrados no SICAF 
serão  considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo alegação  de  desconhecimento  das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,  à  pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito,  com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As  sanções de impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para  licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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7.14. Os débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa 
administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser  compensados,  total  ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante,  na forma  da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 
cinco (cinco) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser  observado o teor  do art.  143 da Lei  nº  14.133,  de 2021,  comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.

8.7. O  prazo  para  a  solução,  pelo  Contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança equivalente,  verificadas pela  Administração 
durante  a  análise  prévia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fins  do  recebimento 
definitivo.

8.8. O recebimento provisório  ou definitivo  não excluirá  a  responsabilidade civil  pela  solidez e  pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou 
uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior  será reduzido à metade,  mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal  ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

8.12.1 o prazo de validade;

8.12.2 a data da emissão; 

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4 o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5 o valor a pagar; e 

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na 
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito,  para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério  
do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar  aos órgãos responsáveis  pela  fiscalização da regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  Contratado  a  ampla 
defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  20  (vinte)  dias  úteis  contados  da  finalização  da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022.

8.21. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  Contratado  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária.
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Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1 A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  em  relação  à  Administração,  está  condicionada  à 
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito  e  a  realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal  e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções  ao  pagamento  e  todas  as  demais  cláusulas  exorbitantes  ao  direito  comum aplicáveis  no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade 
de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na 
forma eletrônica,  com fundamento na hipótese do art.  75,  inciso II  da Lei  n.º  14.133/2021,  que 
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral

Exigências de habilitação
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9.17. sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada  como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.18. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial  da União e arquivada na Junta Comercial  da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.19. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.20. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,  
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz;

9.21. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.22. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

9.24. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional;

9.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.26. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.28. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
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9.31. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II);

9.32. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

9.33. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

9.34. As empresas criadas no exercício  financeiro da contratação direta deverão atender  a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.35. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.36. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.37. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do [valor total estimado da contratação.

9.38. As empresas criadas no exercício  financeiro da contratação direta deverão atender  a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º).

9.39. O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.40. Não se aplica.

Disposições gerais sobre habilitação

9.41. Quando  permitida  a  participação  de  empresas  estrangeiras  que  não  funcionem  no  País,  as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre.

9.42. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.43. Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo 
aqueles legalmente permitidos.

9.44. Se o fornecedor for  a matriz,  todos os documentos deverão estar  em nome da matriz,  e se o 
fornecedor for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.

9.45. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

02/10/2025 09:29:06Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA
CNPJ: 47.459.266/0001-60

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Este documento é peça do processo 64114.006352/2025-31 Pág 64 de 98

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 47.459.266/0001-60
Certidão nº: 58864731/2025
Expedição: 02/10/2025, às 09:29:16
Validade: 31/03/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 47.459.266/0001-60, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DO EXÉRCITO

RELATÓRIO DA DISPENSA
UASG 160006  - 1 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM

DISPENSA 67/2025

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Tinta Acrílica conforme detalhamento do Termo de Referência

Entrega de propostas: De 26/09/2025 às 09:30 até 01/10/2025 às 09:29

Abertura da sessão pública: Dia 01/10/2025 às 09:30 (horário de Brasília)

UF da UASG: AM

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 01/10/2025 às 09:30:00
A sessão pública está aberta. A partir deste momento todos os itens estão abertos para disputa até
as 15:30. Mantenham-se conectados.

Sistema 01/10/2025 às 15:57:48
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 01/10/2025 às 16:00:55
Senhores participantes, convoquei os três melhores colocados para enviarem suas propostas
atualizadas.

Sistema 01/10/2025 às 16:02:57

Para fins de dar celeridade no processo, solicito que adiantem o envio dos documentos de
habilitação na mesma janela de convocação da proposta. Porém, relembro que os documentos de
habilitação não são obrigados a enviarem juntamente com a proposta, é apenas uma solicitação
para darmos celeridade. Caso não enviem os documentos de habilitação em conjunto com a
proposta, o fornecedor que possui proposta aceita será convocado a envia-los.

Sistema 01/10/2025 às 18:11:45
Tendo em vista o horário avançado, estou encerrando a sessão e informo que retornaremos às
08:00 de Brasília no dia de amanhã (02/10/2025).

Sistema 02/10/2025 às 09:13:14 Bom dia a todos. Está aberta a sessão pública.

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

01/10/2025 às 09:30:00 Abertura da sessão pública

01/10/2025 às 15:57:47 Início da etapa de julgamento de propostas

1 de 902/10/2025 12:04
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UASG 160006 DISPENSA 67/2025

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

Modelo/versão: tintaMarca/Fabricante: tinta

Descrição detalhada:

59.532.417/0001-48 - C N LOGISTICA E
TRANSPORTE LTDA
UF endereço: AM

Sim R$ 480,0000

60.375.738/0001-65 - CERRADO CONECTA LTDA
UF endereço: TO

Sim R$ 426,0000

Modelo/versão: tintaMarca/Fabricante: tinta

Descrição detalhada:

46.844.242/0001-62 - D. DA C. PARAIZO
UF endereço: AM

Sim R$ 414,0000

Modelo/versão: trMarca/Fabricante: tr

Descrição detalhada:

59.890.062/0001-69 - DISPRO DISTRIBUIDORA LTDA
UF endereço: SC

Sim R$ 500.000,0000

41.175.007/0001-21 - DISTRIBUIDORA COMERCIAL
NP REPRESENTACAO E SERVICOS DE
MANUTENCAO LTDA
UF endereço: AM

Sim R$ 422,0000

59.570.299/0001-62 - E. DE M. MELO
UF endereço: AM

Sim R$ 426,5000

39.532.571/0001-02 - GIUSEPPE ANTONIO FOGACA
GERBALDO
UF endereço: AM

Sim R$ 425,0000 Proposta desclassificada

31.122.324/0001-26 - GPTECH COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS E PRODUCOES LTDA
UF endereço: AM

Sim R$ 500,0000

26.907.729/0001-30 - GREEN AGENCIAMENTO DE
SERVICOS E NEGOCIOS LTDA
UF endereço: AM

Sim R$ 426,5000

13.109.110/0001-38 - I B COMERCIO DE MATERIAL
DE CONSTRUCAO E SERVICO DE CONSTRUCAO
LTDA
UF endereço: AM

Sim R$ 1.500,0000

3 de 902/10/2025 12:04
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UASG 160006 DISPENSA 67/2025

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

42.146.099/0001-84 - IPX7 REPRESENTACOES E
COMERCIO DE MERCADORIAS LTDA
UF endereço: AM

Sim R$ 426,0000

51.828.370/0001-52 - J. V. S. FRANCO LTDA
UF endereço: AM

Sim R$ 426,0000

Modelo/versão: tintaMarca/Fabricante: tinta acrílica semi brilho verde

Descrição detalhada:

61.287.852/0001-04 - L. LUCAS MAIA GURGEL
UF endereço: AM

Sim R$ 426,0000

Modelo/versão: OU SEMELHANTEMarca/Fabricante: MAXPLUS

Descrição detalhada: Tinta Acrílica - aspecto físico: líquido viscoso, componentes: água, resina acrílica e pigmentos, cor: verde, tipo
acabamento: semi-brilho

62.922.663/0001-10 - M H COMERCIO E SERVICOS
LTDA
UF endereço: PE

Sim R$ 1.426,5000

57.040.184/0001-30 - VANESSA MOTA NASCIMENTO
UF endereço: AM

Sim R$ 350,0000 Proposta desclassificada

Modelo/versão: acrílicoMarca/Fabricante: luz color

Descrição detalhada:

45.094.071/0001-39 - W. G. SAMPAIO LTDA
UF endereço: AM

Sim R$ 426,0000

54.207.528/0001-65 - W. L. DE A. ALMEIDA
UF endereço: AM

Sim R$ 420,0000

Lances do Item 1

Data/hora Participante Lance

01/10/2025 às 09:30:12 61.287.852/0001-04 R$ 413,9900

01/10/2025 às 09:54:04 17.278.134/0001-71 R$ 349,9900

01/10/2025 às 09:55:59 59.532.417/0001-48 R$ 430,0000

01/10/2025 às 09:56:52 59.532.417/0001-48 R$ 400,0000

01/10/2025 às 10:11:06 57.040.184/0001-30 R$ 348,0000

4 de 902/10/2025 12:04
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UASG 160006 DISPENSA 67/2025

Data/hora Participante Lance

01/10/2025 às 10:27:50 39.532.571/0001-02 R$ 345,0000

01/10/2025 às 11:03:03 17.278.134/0001-71 R$ 344,9900

01/10/2025 às 11:36:14 39.532.571/0001-02 R$ 343,0000

01/10/2025 às 12:35:59 13.109.110/0001-38 R$ 400,0000

01/10/2025 às 12:58:35 45.094.071/0001-39 R$ 342,5000

01/10/2025 às 13:21:34 27.782.104/0001-51 R$ 426,5000

01/10/2025 às 13:40:34 59.570.299/0001-62 R$ 426,4900

01/10/2025 às 14:48:52 51.828.370/0001-52 R$ 425,9900

01/10/2025 às 14:48:53 51.828.370/0001-52 R$ 425,9800

01/10/2025 às 14:48:54 51.828.370/0001-52 R$ 425,9700

01/10/2025 às 14:48:55 51.828.370/0001-52 R$ 425,9600

01/10/2025 às 14:48:55 51.828.370/0001-52 R$ 425,9500

01/10/2025 às 14:48:56 51.828.370/0001-52 R$ 425,9400

01/10/2025 às 14:48:57 51.828.370/0001-52 R$ 425,9300

01/10/2025 às 14:48:58 51.828.370/0001-52 R$ 425,9200

01/10/2025 às 14:48:59 51.828.370/0001-52 R$ 425,9100

01/10/2025 às 14:49:00 51.828.370/0001-52 R$ 425,9000

01/10/2025 às 14:49:01 51.828.370/0001-52 R$ 425,8900

01/10/2025 às 14:49:02 51.828.370/0001-52 R$ 425,8800

01/10/2025 às 14:49:03 51.828.370/0001-52 R$ 425,8700

01/10/2025 às 14:49:04 51.828.370/0001-52 R$ 425,8600

01/10/2025 às 14:49:06 51.828.370/0001-52 R$ 425,8500

01/10/2025 às 14:49:07 51.828.370/0001-52 R$ 425,8400

01/10/2025 às 14:49:08 51.828.370/0001-52 R$ 425,8300

01/10/2025 às 14:49:09 51.828.370/0001-52 R$ 425,8200

01/10/2025 às 14:49:10 51.828.370/0001-52 R$ 425,8100

01/10/2025 às 14:49:11 51.828.370/0001-52 R$ 425,8000

01/10/2025 às 14:49:12 51.828.370/0001-52 R$ 425,7900

01/10/2025 às 14:49:13 51.828.370/0001-52 R$ 425,7800

01/10/2025 às 14:49:14 51.828.370/0001-52 R$ 425,7700

01/10/2025 às 14:49:15 51.828.370/0001-52 R$ 425,7600

01/10/2025 às 14:49:16 51.828.370/0001-52 R$ 425,7500

01/10/2025 às 14:49:17 51.828.370/0001-52 R$ 425,7400
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Data/hora Participante Lance

01/10/2025 às 14:49:18 51.828.370/0001-52 R$ 425,7300

01/10/2025 às 14:49:19 51.828.370/0001-52 R$ 425,7200

01/10/2025 às 14:49:20 51.828.370/0001-52 R$ 425,7100

01/10/2025 às 14:49:22 51.828.370/0001-52 R$ 425,7000

01/10/2025 às 14:49:23 51.828.370/0001-52 R$ 425,6900

01/10/2025 às 14:49:24 51.828.370/0001-52 R$ 425,6800

01/10/2025 às 14:49:25 51.828.370/0001-52 R$ 425,6700

01/10/2025 às 14:49:26 51.828.370/0001-52 R$ 425,6600

01/10/2025 às 14:49:27 51.828.370/0001-52 R$ 425,6500

01/10/2025 às 14:49:28 51.828.370/0001-52 R$ 425,6400

01/10/2025 às 14:49:30 51.828.370/0001-52 R$ 425,6300

01/10/2025 às 14:49:31 51.828.370/0001-52 R$ 425,6200

01/10/2025 às 14:49:32 51.828.370/0001-52 R$ 425,6100

01/10/2025 às 14:49:33 51.828.370/0001-52 R$ 425,6000

01/10/2025 às 14:49:34 51.828.370/0001-52 R$ 425,5900

01/10/2025 às 14:49:35 51.828.370/0001-52 R$ 425,5800

01/10/2025 às 14:49:36 51.828.370/0001-52 R$ 425,5700

01/10/2025 às 14:49:37 51.828.370/0001-52 R$ 425,5600

01/10/2025 às 14:49:38 51.828.370/0001-52 R$ 425,5500

01/10/2025 às 14:49:39 51.828.370/0001-52 R$ 425,5400

01/10/2025 às 14:49:40 51.828.370/0001-52 R$ 425,5300

01/10/2025 às 14:49:41 51.828.370/0001-52 R$ 425,5200

01/10/2025 às 14:49:42 51.828.370/0001-52 R$ 425,5100

01/10/2025 às 14:49:44 51.828.370/0001-52 R$ 425,5000

01/10/2025 às 14:49:44 51.828.370/0001-52 R$ 425,4900

01/10/2025 às 14:49:45 51.828.370/0001-52 R$ 425,4800

01/10/2025 às 14:49:46 51.828.370/0001-52 R$ 425,4700

01/10/2025 às 14:49:47 51.828.370/0001-52 R$ 425,4600

01/10/2025 às 14:49:48 51.828.370/0001-52 R$ 425,4500

01/10/2025 às 14:49:49 51.828.370/0001-52 R$ 425,4400

01/10/2025 às 14:49:50 51.828.370/0001-52 R$ 425,4300

01/10/2025 às 14:49:51 51.828.370/0001-52 R$ 425,4200

01/10/2025 às 14:49:52 51.828.370/0001-52 R$ 425,4100
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Data/hora Participante Lance

01/10/2025 às 14:49:53 51.828.370/0001-52 R$ 425,4000

01/10/2025 às 14:49:54 51.828.370/0001-52 R$ 425,3900

01/10/2025 às 14:49:56 51.828.370/0001-52 R$ 425,3800

01/10/2025 às 14:50:14 51.828.370/0001-52 R$ 425,3700

01/10/2025 às 14:51:31 51.828.370/0001-52 R$ 425,3600

01/10/2025 às 14:52:59 51.828.370/0001-52 R$ 425,3500

01/10/2025 às 14:53:12 51.828.370/0001-52 R$ 425,3400

01/10/2025 às 14:53:15 51.828.370/0001-52 R$ 425,3300

01/10/2025 às 14:53:16 51.828.370/0001-52 R$ 425,3200

01/10/2025 às 14:53:17 51.828.370/0001-52 R$ 425,3100

01/10/2025 às 14:53:18 51.828.370/0001-52 R$ 425,3000

01/10/2025 às 14:53:47 51.828.370/0001-52 R$ 342,4900

01/10/2025 às 14:56:43 57.040.184/0001-30 R$ 341,0000

01/10/2025 às 14:56:53 49.006.412/0001-28 R$ 420,0000

01/10/2025 às 14:57:08 17.278.134/0001-71 R$ 340,9900

01/10/2025 às 14:57:33 57.040.184/0001-30 R$ 340,0000

01/10/2025 às 14:59:10 17.278.134/0001-71 R$ 339,0000

01/10/2025 às 14:59:54 57.040.184/0001-30 R$ 330,0000

01/10/2025 às 15:08:55 45.094.071/0001-39 R$ 329,0000

01/10/2025 às 15:11:10 57.040.184/0001-30 R$ 325,0000

01/10/2025 às 15:12:36 26.907.729/0001-30 R$ 398,9000

01/10/2025 às 15:14:35 39.532.571/0001-02 R$ 324,0000

01/10/2025 às 15:14:51 57.040.184/0001-30 R$ 320,0000

01/10/2025 às 15:18:56 39.532.571/0001-02 R$ 319,0000

01/10/2025 às 15:19:05 57.040.184/0001-30 R$ 318,0000

01/10/2025 às 15:19:11 39.532.571/0001-02 R$ 315,0000

01/10/2025 às 15:19:29 57.040.184/0001-30 R$ 314,0000

01/10/2025 às 15:19:37 39.532.571/0001-02 R$ 310,0000

01/10/2025 às 15:19:42 57.040.184/0001-30 R$ 309,0000

01/10/2025 às 15:19:45 39.532.571/0001-02 R$ 300,0000

01/10/2025 às 15:19:56 57.040.184/0001-30 R$ 299,0000

01/10/2025 às 15:20:00 39.532.571/0001-02 R$ 290,0000

01/10/2025 às 15:20:06 57.040.184/0001-30 R$ 285,0000
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Data/hora Participante Lance

01/10/2025 às 15:20:12 39.532.571/0001-02 R$ 280,0000

01/10/2025 às 15:20:26 57.040.184/0001-30 R$ 275,0000

01/10/2025 às 15:20:29 39.532.571/0001-02 R$ 270,0000

01/10/2025 às 15:20:38 57.040.184/0001-30 R$ 269,0000

01/10/2025 às 15:20:43 39.532.571/0001-02 R$ 260,0000

01/10/2025 às 15:20:48 57.040.184/0001-30 R$ 259,0000

01/10/2025 às 15:20:57 39.532.571/0001-02 R$ 250,0000

01/10/2025 às 15:21:05 57.040.184/0001-30 R$ 249,0000

01/10/2025 às 15:21:09 39.532.571/0001-02 R$ 240,0000

01/10/2025 às 15:21:51 57.040.184/0001-30 R$ 239,0000

01/10/2025 às 15:22:22 39.532.571/0001-02 R$ 238,0000

01/10/2025 às 15:22:30 57.040.184/0001-30 R$ 234,0000

01/10/2025 às 15:22:35 39.532.571/0001-02 R$ 233,0000

01/10/2025 às 15:22:59 57.040.184/0001-30 R$ 232,0000

01/10/2025 às 15:23:17 39.532.571/0001-02 R$ 231,0000

01/10/2025 às 15:24:42 59.570.299/0001-62 R$ 339,0000

01/10/2025 às 15:25:23 17.278.134/0001-71 R$ 330,0000

01/10/2025 às 15:25:59 58.945.705/0001-61 R$ 328,9900

01/10/2025 às 15:26:40 59.570.299/0001-62 R$ 338,4600

01/10/2025 às 15:26:59 59.570.299/0001-62 R$ 335,3600

01/10/2025 às 15:27:28 31.122.324/0001-26 R$ 420,0000

01/10/2025 às 15:27:33 57.040.184/0001-30 R$ 230,0000

01/10/2025 às 15:29:23 47.459.266/0001-60 R$ 250,0000

01/10/2025 às 15:29:58 39.532.571/0001-02 R$ 225,0000

Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 01/10/2025 às 15:30:01
O item 1 teve empate real para o valor 426,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os
fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no Julgamento de Propostas.

Sistema 01/10/2025 às 15:30:01 O item 1 está encerrado.

Sistema  para o
participante
39.532.571/0001-02

01/10/2025 às 15:58:21
Sr. Fornecedor GIUSEPPE ANTONIO FOGACA GERBALDO, CNPJ 39.532.571/0001-02, você foi
convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 17:59:00 do dia
01/10/2025. Justificativa: Para envio da proposta atualizada.

Sistema  para o
participante
57.040.184/0001-30

01/10/2025 às 15:58:32
Sr. Fornecedor VANESSA MOTA NASCIMENTO, CNPJ 57.040.184/0001-30, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 17:59:00 do dia 01/10/2025.
Justificativa: Para envio da proposta atualizada.

8 de 902/10/2025 12:04
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Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

01/10/2025 às 15:30:01 Item com etapa aberta encerrada.

01/10/2025 às 15:30:01
Item teve empate real para o valor 426,0000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os fornecedores com propostas
empatadas.

01/10/2025 às 15:30:01 Item encerrado para lances.

01/10/2025 às 15:58:21
Fornecedor GIUSEPPE ANTONIO FOGACA GERBALDO, CNPJ 39.532.571/0001-02 convocado para o envio de anexo.
Prazo para encerrar o envio: 17:59:00 do dia 01/10/2025. Justificativa: Para envio da proposta atualizada.

01/10/2025 às 15:58:32
Fornecedor VANESSA MOTA NASCIMENTO, CNPJ 57.040.184/0001-30 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 17:59:00 do dia 01/10/2025. Justificativa: Para envio da proposta atualizada.

01/10/2025 às 15:58:49
Fornecedor 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA, CNPJ 47.459.266/0001-60 convocado para o envio de anexo. Prazo
para encerrar o envio: 17:59:00 do dia 01/10/2025. Justificativa: Para envio da proposta atualizada.

01/10/2025 às 17:31:29 Fornecedor GIUSEPPE ANTONIO FOGACA GERBALDO, CNPJ 39.532.571/0001-02 finalizou o envio de anexo.

01/10/2025 às 17:37:05 Fornecedor VANESSA MOTA NASCIMENTO, CNPJ 57.040.184/0001-30 finalizou o envio de anexo.

01/10/2025 às 17:54:19 Fornecedor 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA, CNPJ 47.459.266/0001-60 finalizou o envio de anexo.

02/10/2025 às 09:23:46

Fornecedor GIUSEPPE ANTONIO FOGACA GERBALDO, CNPJ 39.532.571/0001-02 teve a proposta desclassificada,
melhor lance: R$ 225,0000. Motivo: Cor "verde" ao invés de "verde floresta", possibilidade de entrega em 13,5L ao invés de
apenas 15L, boletim técnico fala que é acabamento "fosco" ao invés de "semi-brilho". Proposta diferente do item solicitado
no TR..

02/10/2025 às 09:26:04
Fornecedor VANESSA MOTA NASCIMENTO, CNPJ 57.040.184/0001-30 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$
230,0000. Motivo: Proposta oferece tinta "verde escuro" ao invés "Verde Floresta (tom escuro)", além disso carece de validade,
tamanho da embalagem, oferecida e demais declarações como prazo de entrega e demais custos envolvidos na proposta..

02/10/2025 às 09:27:00
Fornecedor 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA, CNPJ 47.459.266/0001-60 teve a proposta aceita, melhor lance: R$
250,0000. Motivo: De acordo com edital e seus anexos.

02/10/2025 às 09:31:38 Fornecedor 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA, CNPJ 47.459.266/0001-60 foi habilitado.

02/10/2025 às 12:04:15
Fornecedor 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA, CNPJ 47.459.266/0001-60 teve a proposta adjudicada, melhor lance:
R$ 250,0000.

02/10/2025 às 12:04:16 Item homologado.

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema  para o
participante
47.459.266/0001-60

01/10/2025 às 15:58:49
Sr. Fornecedor 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA, CNPJ 47.459.266/0001-60, você foi
convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 17:59:00 do dia
01/10/2025. Justificativa: Para envio da proposta atualizada.

Pelo participante
39.532.571/0001-02

01/10/2025 às 16:31:24 Ciente

Pelo participante
39.532.571/0001-02

01/10/2025 às 17:31:29
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 17:31:29 de 01/10/2025. 28 anexos
foram enviados pelo fornecedor GIUSEPPE ANTONIO FOGACA GERBALDO, CNPJ
39.532.571/0001-02.

Pelo participante
57.040.184/0001-30

01/10/2025 às 17:37:05
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 17:37:05 de 01/10/2025. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor VANESSA MOTA NASCIMENTO, CNPJ 57.040.184/0001-30.

Pelo participante
47.459.266/0001-60

01/10/2025 às 17:54:19
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 17:54:19 de 01/10/2025. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA, CNPJ 47.459.266/0001-60.

9 de 902/10/2025 12:04
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1. RELATÓRIO DE DECLARAÇÕES

i. Condições de participação

Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

ii. Declarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.
Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade
contratante.
Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabíveis.
Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.
Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos.

iii. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista

Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988,
que veda o tratamento desumano ou degradante.
Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, quando cabíveis.

iv. Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1)

Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021.

(1) Declaração válida apenas para cooperativas

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

Fornecedor Data declaração Outras declarações (2)

47.116.890/0001-65 - 47.116.890 DIONE LIMA DE AZEVEDO
Porte Empresa: ME ou EPP

26/09/2025 13:33 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

47.459.266/0001-60 - 47.459.266 ELISON CARDOSO DA SILVA
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 18:15 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

48.390.301/0001-03 - 48.390.301 JUAN FELYPE MATIAS SILVA
Porte Empresa: ME ou EPP

27/09/2025 18:27 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

(2) Declaração referente ao art. 3º da lei complementar nº 123/2006
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v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

Fornecedor Data declaração Outras declarações (2)

49.006.412/0001-28 - 49.006.412 CLEVYSSON DE ALENCAR
ALVES DO NASCIMENTO
Porte Empresa: ME ou EPP

01/10/2025 03:25 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

58.945.705/0001-61 - 58.945.705 LEANDRO CESAR FERRARI
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 22:15 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

17.278.134/0001-71 - A S DE BRITO COMERCIO DE TINTAS E
SERVICOS DE OBRAS E LAVANDERIA LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

29/09/2025 12:30 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

27.782.104/0001-51 - BRUNA IVINY ALMEIDA BIER 97048143215
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 22:18 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

59.532.417/0001-48 - C N LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

26/09/2025 10:18 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

60.375.738/0001-65 - CERRADO CONECTA LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

26/09/2025 10:06 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

46.844.242/0001-62 - D. DA C. PARAIZO
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 22:45 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

59.890.062/0001-69 - DISPRO DISTRIBUIDORA LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 16:23 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

41.175.007/0001-21 - DISTRIBUIDORA COMERCIAL NP
REPRESENTACAO E SERVICOS DE MANUTENCAO LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 14:27 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

59.570.299/0001-62 - E. DE M. MELO
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 16:32 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

39.532.571/0001-02 - GIUSEPPE ANTONIO FOGACA GERBALDO
Porte Empresa: ME ou EPP

01/10/2025 09:03 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

31.122.324/0001-26 - GPTECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS
E PRODUCOES LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 17:38 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

26.907.729/0001-30 - GREEN AGENCIAMENTO DE SERVICOS E
NEGOCIOS LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 23:52 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

13.109.110/0001-38 - I B COMERCIO DE MATERIAL DE
CONSTRUCAO E SERVICO DE CONSTRUCAO LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

29/09/2025 16:30 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

42.146.099/0001-84 - IPX7 REPRESENTACOES E COMERCIO DE
MERCADORIAS LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

01/10/2025 05:36 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

51.828.370/0001-52 - J. V. S. FRANCO LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

01/10/2025 01:07 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

(2) Declaração referente ao art. 3º da lei complementar nº 123/2006

Página 2 | 3Versão: October/2025
Copyright Compras.gov.br

Este documento é peça do processo 64114.006352/2025-31 Pág 78 de 98



UASG 160006  - 1 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM
DISPENSA 67/2025

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima:

Fornecedor Data declaração Outras declarações (2)

61.287.852/0001-04 - L. LUCAS MAIA GURGEL
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 20:26 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

62.922.663/0001-10 - M H COMERCIO E SERVICOS LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 10:59 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

57.040.184/0001-30 - VANESSA MOTA NASCIMENTO
Porte Empresa: ME ou EPP

26/09/2025 18:57 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

45.094.071/0001-39 - W. G. SAMPAIO LTDA
Porte Empresa: ME ou EPP

29/09/2025 12:27 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

54.207.528/0001-65 - W. L. DE A. ALMEIDA
Porte Empresa: ME ou EPP

30/09/2025 15:50 Tratamento diferenciado ME/EPP: Sim

(2) Declaração referente ao art. 3º da lei complementar nº 123/2006
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